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AUTOR: DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PROJETO DE LEI
17/03/2023

INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS ZOOTECNISTAS NO
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Dia do Zootecnista no Estado do Ceará.

Art. 2º - O dia que trata o Artigo 1º será comemorado, anualmente, no dia 13 de maio de cada ano.

Art. 3º - A data instituída por esta lei passará a constar do Calendário Oficial, para comemorar.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

No dia 13 de maio de 1966, em Uruguaiana, deu-se a aula inaugural do primeiro curso superior de
Zootecnia instalado no Brasil, daí remonta a data comemorativa do dia do Zootecnista. Há 54 anos,
através da Lei 5.550 de 04 de dezembro de 1968, a atuação deste profissional foi regulamentada.

Em 08 de janeiro de 2018 a Lei n° 13.596 que institui o “Dia Nacional do Zootecnista”, que em seu Art.
1º É instituído o “Dia Nacional do Zootecnista”, a ser comemorado, anualmente, no dia 13 de maio. Art.
2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 8 de janeiro de 2018; 197º da
Independência e 130º da República. MICHEL TEMER e Gustavo do Vale Rocha.

A Zootecnia é uma área do conhecimento que reúne um largo espectro de campos dos saberes, onde estão
compreendidos o planejamento, a economia e a administração, assim como, o melhoramento genético, a
ambiência, a biotecnologia, a reprodução, a saúde, o bem-estar e o manejo de animais inseridos nos
sistemas produtivos, também englobando a nutrição, alimentação, formação e produção de pastos e
forragens, propiciando de forma integral, em sua área de atuação, a qualidade de vida da sociedade.
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Até o início do ano 2021, segundo a Associação Brasileira do Zootecnista-ABZ - o Brasil contava
atualmente com 35 mil profissionais formados, 129 cursos de graduação e 21 mil alunos. Sendo que no
Estado do Ceará o curso chegou no ano de 1994 na Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA, no
município de Sobral-CE, ainda temos o curso da Universidade Federal do Ceará em Fortaleza criado em
2000. E mais três cursos do Instituto Federal do Ceará, em Crateús, Crato e o mais recém-criado na
cidade de Boa viagem. Estes cursos proporcionaram a formação de aproximadamente 1.000 profissionais
e conta com aproximadamente 800 alunos cursando nos cinco cursos implantados no estado.

Portanto, o Zootecnista é um profissional de grande relevância para o desenvolvimento da produção
animal no Estado do Ceará e região contribuindo para o bem-estar da população trazendo alimentos de
qualidade e a um custo menor, para o consumo de toda população de forma acessível.

O Zootecnista tem ampla consciência de seu papel no desenvolvimento sustentável, tanto sob o aspecto
produtivo e ambiental, quanto pelo ponto de vista econômico e social, e prima pela responsável atuação
na mitigação das diferenças sociais.

Esperamos a compreensão dos Nobres Pares e que a presente proposta receba a análise e a aprovação de
Vossas Excelências, pois representará o nosso reconhecimento e apoio a todos os Zootecnistas, que têm
apresentado relevantes contribuições ao avanço social e econômico do nosso país, através do fomento à
nossa pecuária e ao desenvolvimento produtivo dos nossos rebanhos, bem como estudando alternativas de
produção racional de diferentes espécies animais, nas mais variadas condições.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  21/03/2023 09:47:02  Data da assinatura:  21/03/2023 11:16:11

MESA DIRETORA

DESPACHO
21/03/2023

LIDO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 21 DE MARÇO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE Á PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  28/03/2023 10:03:58  Data da assinatura:  28/03/2023 10:04:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
28/03/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
28/03/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
05/05/2023

PROJETO DE LEI Nº 404/2023

AUTORIA: DEPUTADO ASSIS DINIZ

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS ZOOTECNITAS NO ESTADO
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio da Resolução nº 698/2019,
em seu art.36º, inciso IX, a fim de emitir parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo  DeputadoProjeto de Lei nº 404/2023
Assis Diniz que “INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”

 

PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

 

                     Art.  1º - Fica instituído o Dia do Zootecnista no Estado do Ceará.

Art. 2º - O dia que trata o Artigo 1º será comemorado, anualmente, no dia 13 de maio de
cada ano.

Art. 3º - A data instituída por esta lei passará a constar do Calendário Oficial, para
comemorar.

Art. 4º-Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação.
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JUSTIFICATIVA:

No dia 13 de maio de 1966, em Uruguaiana, deu-se a aula inaugural do primeiro curso superior de
Zootecnia instalado no Brasil, daí remonta a data comemorativa do dia do  Zootecnista. Há 54 anos,
através da Lei 5.550 de 04 de dezembro de 1968, a atuação deste profissional foi regulamentada.

Em 08 de janeiro de 2018 a Lei n° 13.596 que institui o “Dia Nacional do Zootecnista”, que em seu Art.
1º É instituído o “Dia Nacional do Zootecnista”, a ser comemorado, anualmente, no dia 13 de maio. Art.
2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Brasília,  8  de janeiro de 2018; 197º da
Independência e 130º da República. MICHEL TEMER e Gustavo do Vale Rocha.

A Zootecnia é uma área do conhecimento que reúne um largo espectro de campos dos saberes, onde estão
compreendidos o planejamento, a economia e a administração, assim como, o melhoramento genético, a
ambiência, a biotecnologia, a reprodução, a saúde, o bem-estar e o manejo de animais inseridos nos
sistemas produtivos, também englobando a nutrição, alimentação, formação e produção de pastos e
forragens, propiciando de forma integral, em sua área de atuação, a qualidade de vida da sociedade.

Até o início do ano 2021, segundo a Associação Brasileira do  Zootecnista-ABZ  - o Brasil contava
atualmente com 35 mil profissionais formados, 129 cursos de graduação e 21 mil alunos. Sendo que no
Estado do Ceará o curso chegou no ano de 1994 na Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA, no
município de Sobral-CE, ainda temos o curso da Universidade Federal do Ceará em Fortaleza criado em
2000. E mais três cursos do Instituto Federal do Ceará, em Crateús, Crato e o mais recém-criado na
cidade de Boa viagem. Estes cursos proporcionaram a formação de aproximadamente 1.000 profissionais
e conta com aproximadamente 800 alunos cursando nos cinco cursos implantados no estado.

Portanto, o  Zootecnista  é um profissional de grande relevância para o desenvolvimento da produção
animal no Estado do Ceará e região contribuindo para o bem-estar da população trazendo alimentos de
qualidade e a um custo menor, para o consumo de toda população de forma acessível.

O Zootecnista tem ampla consciência de seu papel no desenvolvimento sustentável, tanto sob o aspecto
produtivo e ambiental, quanto pelo ponto de vista econômico e social, e prima pela responsável atuação
na mitigação das diferenças sociais.

Esperamos a compreensão dos Nobres Pares e que a presente proposta receba a análise e a aprovação de
Vossas Excelências, pois representará o nosso reconhecimento e apoio a todos os Zootecnistas, que têm
apresentado relevantes contribuições ao avanço social e econômico do nosso país, através do fomento à
nossa pecuária e ao desenvolvimento produtivo dos nossos rebanhos, bem como estudando alternativas de
produção racional de diferentes espécies animais, nas mais variadas condições.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu , in verbis:art. 25, § 1º
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu  ex vi legis:artigo 14, inciso I,

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei sub examine é abrangida pelas Constituições
Federal e Estadual, como bem reza em sua ementa que trata de “INSTITUIR  O DIA ESTADUAL DOS
ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Salienta-se que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do
mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu , in verbis:artigo 60, inciso I

8 de 21



 

                                           Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

                                           I – aos Deputados Estaduais

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , da Carta Magna Estadual, in verbis:art. 58, inciso III

 

                Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

                             (...)

                             III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 14/12/2022), respectivamente,
abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Observa-se, assim, que o projeto em estudo, que trata de “INSTITUIR O DIA ESTADUAL DOS
, não fere aZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ   E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”

competência do Governador do Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as
matérias relacionadas, conforme Carta Magna Estadual, no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas. Tampouco se
trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, conforme previsto no artigo

, da Constituição Estadual, :88, incisos III, e VI in verbis
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Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois, que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, emito o presente  à regular tramitação do PARECER FAVORÁVEL Projeto de
, uma vez que esse se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da CartaLei nº 404/2023

Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 14/12/2022).

 

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 404/23 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  05/05/2023 15:38:11  Data da assinatura:  05/05/2023 15:38:19

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/05/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 404/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/05/2023 16:41:21  Data da assinatura:  05/05/2023 16:41:27

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/05/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/05/2023 13:30:14  Data da assinatura:  17/05/2023 13:30:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Felipe Mota 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº. 404/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Autor:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Usuário assinador:  100027 - DEPUTADO FELIPE MOTA

  Data da criação:  04/07/2023 14:42:53  Data da assinatura:  04/07/2023 14:43:39

GABINETE DO DEPUTADO FELIPE MOTA

PARECER
04/07/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI 404/2023, QUE INSTITUI O DIA
ESTADUAL DOS ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ

 OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei proposto pelo r. Deputado De Assis Diniz, cujo objetivo é  “INSTITUIR O
 DIA ESTADUAL DOS ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

Em apertada síntese, é o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Projeto de Lei n° 404/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que visa “INSTITUIR O DIA
ESTADUAL DOS ZOOTECNISTAS NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se vislumbram vícios para a
inadmissibilidade do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual, tudo
em conformidade com a redação dos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 210, inciso I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, que versam sobre matéria trazida pela proposição:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa.

Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

III – VOTO

Destarte, somos pelo  a regular tramitação do Projeto de Lei nº. 404/2023, dePARECER FAVORÁVEL
autoria do Deputado De Assis Diniz haja vista a importância da matéria apresentada.

É o parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO FELIPE MOTA

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E SEIS

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO ZOOTECNISTA
NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituído o Dia do Zootecnjsta no Estado do Ceará.
Art. 2.° O Dia de que trata o art. 1.0 será comemorado anualmente no dia 13 de maio.
Art. 3•0 A data instituída por esta Lei passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e

Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Ad. 4•0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 13 de julho de 2023.

~~ (~~))~)-y,<.~ DEP. EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

,- Z~ ~-‘~‘ - DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRÉTÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2!’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGIJES
4•0 SECRETÁRIO
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Governador
ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Vice-Governadora
JADE AFONSO ROMERO
Casa Civil
MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE 
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado
RAFAEL MACHADO MORAES
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO
Secretaria da Articulação Política
WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR
Secretaria das Cidades
JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
Secretaria da Cultura
LUISA CELA DE ARRUDA COELHO
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
MOISÉS BRAZ RICARDO
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
JOÃO SALMITO FILHO
Secretaria da Diversidade
MITCHELLE BENEVIDES MEIRA
Secretaria dos Direitos Humanos
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
Secretaria da Educação
ELIANA NUNES ESTRELA
Secretaria do Esporte
ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO
Secretaria da Fazenda
FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura
ANTÔNIO NEI DE SOUSA
Secretaria da Igualdade Racial
MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
Secretaria da Juventude
ADELITTA MONTEIRO NUNES
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima
VILMA MARIA FREIRE DOS ANJOS
Secretaria das Mulheres
JADE AFONSO ROMERO
Secretaria da Pesca e Aquicultura
ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
Secretaria do Planejamento e Gestão
SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas
 JULIANA ALVES
Secretaria da Proteção Social
ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA
Secretaria dos Recursos Hídricos
MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO 
Secretaria das Relações Internacionais
ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS
Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretaria do Trabalho
VLADYSON DA SILVA VIANA
Secretaria do Turismo
YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário
RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 3.º Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, durante todo o mês de outubro, será procedida à iluminação em Prateado, com 
aplicação do símbolo da Campanha ou sinalização alusiva ao tema.

Parágrafo único. Nos edifícios públicos que funcionem órgão, instituição ou repartição que versem sobre direitos ou atendimento aos idosos, fica, 
de forma prioritária, a iluminação em tom prateado em alusão ao Outubro Prateado.

Art. 4.º No período da Campanha Outubro Prateado poderão ser desenvolvidas ações, destinadas à população, com os seguintes objetivos:
I – alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;
II – contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;
III – estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a população, órgãos públicos, instituições públicas e privadas, 

visando ampliar o debate sobre o problema de uma velhice sem um amparo digno; e
IV – estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações, programas e projetos na área da educação e conscientização.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.449, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO ZOOTECNISTA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Zootecnista no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia de que trata o art. 1.º será comemorado anualmente no dia 13 de maio.
Art. 3.º A data instituída por esta Lei passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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